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1. INFORMAÇÕES GERAIS (Dados funcionais e Administrativos): 

 

1.1. Juiz/Juíza de Direito/Período de titularidade ou exercício: GABRIEL VELOSO 

DE ARAÚJO  26.08.2016 até hoje. 

Anotação da Unidade: GABRIEL VELOSO DE ARAÚJO  26.08.2016 até hoje, mas 

por causa do período eleitoral entrou efetivamente em exercício em 01/11/2016. 

Observação da Corregedoria:  No dia 17/11/2023 o magistrado titular da Unidade se 

encontrava em usufruto de folga de plantão e na ocasião, o magistrado Ibi Sales Tapajós 

estava respondendo pela Unidade e presidindo sessão do Tribunal do Júri, contudo, veio 

atender a equipe de Inspeção.  

 

1.2. Afastamentos do(a) magistrado(a) nos últimos 03 (três) meses:  

a) Férias: PREJUDICADO. 

b) Folgas compensatórias:  10 a 14 de julho, 06 e 11 de outubro e 13 a 17 de novembro. 

c) Licenças: PREJUDICADO. 

 

1.3. Se a Unidade compõe comarca com mais de uma Vara, qual foi o último período 

de plantão em que houve atuação do(a) magistrado(a)?  

Anotação da Unidade: 06 a 09 de novembro de 2023, Juiz Gabriel Veloso de Araújo. 

Observação da Corregedoria: Foi informado pelo magistrado em exercício na Unidade 

que 02 (dois) Promotores de Justiça e 01 (uma) Defensora Pública atuam na Vara. 

 

1.4. Quantos expedientes encontram-se pendentes de resposta à Presidência, 

Corregedoria, Ouvidoria, Coordenadorias, Seção de Direito Penal e Turmas de Direito 

Penal? 

Anotação da Unidade: Nenhum. 

Observação da Corregedoria: A servidora Claudiana Hage, Diretora de Secretaria da 

Corregedoria Geral de Justiça expediu certidão nos seguintes termos: ertifico, que 

consultando o sistema PJECor desta Corregedoria, usando o parâmetro: "Santarém  3ª Vara Criminal - 
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TJPa", não foi localizado nesta Corregedoria expedientes disciplinares em tramitação; Informo que foi 

localizado expediente administrativo em andamento, a saber: PP nº 0000286-82.2023.2.00.0814 - 

autuado para solicitar informações sobre a Correição de 2023 (ainda no prazo - 60 dias, desde 

23/10/2023); Informo ainda, que nada foi localizado contra o magistrado titular da Vara, Dr. Gabriel 

  

 

1.5. Qual a data de realização da última reunião entre magistrado(a) e servidores(as) 

para confecção/atualização do plano de ação da Unidade? 

Anotação da Unidade: 06.11.2023, todas segundas-feiras a equipe da 3ª Vara se reúne para 

adotarmos nossas metas para semana, bem como, para decidirmos e repassarmos a UPJ 

Criminal de Santarém as nossas prioridades. 

 

2. CORPO FUNCIONAL: 

 

2.1. Quadro de pessoal:  

  2.1.1. Gabinete:    

 

 

 

Nome Vínculo do(a) servidor (a) 

(efetivo/exclusivamente 

comissionado/cedido/requisitado/estagiário/

terceirizado) 

Poliana Dyara Gomes Rocha de Aguiar 

(Matrícula PA200.301) 

Assessor de Juiz (exclusivamente comissionado) 

Katia Patricia de Sousa Aguiar 

(Matrícula 94.757) 

Analista Judiciário  Direito - efetivo 

João Vinicius Sousa dos Santos 

(Matrícula 215031) 

Estagiário Remunerado TJPA 



POD E R JUDICIÁRIO

                                                    TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

             CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA-

 

QUADRO FUNCIONAL TOTAL DA UNIDADE:         

                    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação da Corregedoria: Os atos praticados pelo estagiário João Vinícius Sousa dos 

Santos estão identificados na 3ª Vara Criminal e não no Gabinete, devendo o magistrado 

expedir ofício à Secretaria de Gestão de Pessoas solicitando a retificação da lotação de efetivo 

exercício do estagiário para o Gabinete do Juízo da 3ª Vara Criminal.  

 

Dados do Painel de Gestão de Atividades de servidores: 

 

2.2. Há servidores(as) que executam suas atividades em regime de teletrabalho? 

(Portaria n. 2897/2019, de 17/06/2019). Em caso positivo, de que forma é feito o controle 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

Efetivos(as)  01 

Exclusivamente 

comissionados 

01 

Cedidos(as)/Requisitados(as) - 

Estagiários(as) 01 

Terceirizados(as) 00 
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de produtividade? Quais as metas estabelecidas? (anexar planilha dos últimos 03 meses)  

Anotação da Unidade: Não. 

 

2.3. Como é feito o controle de produtividade dos(as) servidores(as) em regime de 

trabalho presencial?  

Anotação da Unidade: Através dos atos do PJE, analisados semanalmente em reuniões 

entre o Juiz e os servidores. 

 

2.4. Os(as) servidores(as) lotados no Gabinete tem realizado os cursos de Formação 

Continuada promovidos e disponibilizados no site da Escola Judicial do Poder 

Judiciário do Estado do Pará? (Artigo 17 da Resolução n. 03/2010-GP que dispõe sobre

instituição da sistemática de Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do 

Estado do Pará, e dá outras providências. Art. 17. Serão considerados para fins de progressão funcional do 

servidor efetivo os cursos de atualização (mínimo de 60 hora/aula) e aperfeiçoamento (mínimo de 120 

hora/aula) relativos à sua área de atuação, concluídos durante cada período de avaliação do mesmo.) 

Observação da Corregedoria: Foi informado que os servidores não realizam os cursos. A 

justificativa apresentada para a não realização foi a rotina preparatória atualmente necessária 

para realização das sessões de júri (convocação de jurados, confecção de mandados, 

alimentação dos jurados e equipe, etc), que atualmente são atos providenciados pelas 02 

(duas) únicas servidoras do Gabinete, considerando que não são realizadas pelas equipes da 

UPJ.  

 

3. INSTALAÇÕES:  

3.1. Houve pleito administrativo para resolução de problemas estruturais porventura 

identificados na última correição do Gabinete? Qual a última movimentação do 

expediente? 

Anotação da Unidade: Não, mas o Fórum de Santarém está passando por várias reformas 

e uma delas e o novo Gabinete da 3ª Vara Criminal com isolamento acústico (que não existe 

no momento) sendo prometido pela Secretaria de Engenharia a entrega nos próximo 90 
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(noventa) dias. 

 

4. DADOS ESTATÍSTICOS:  

4.1. PROCESSOS JUDICIAIS:  

Data da coleta de dados pela Unidade:   08/11/2023 

 

Dados processuais 

Total no período do 

preenchimento do 

questionário 

Total na 

data da 

Inspeção 

(17/11/2023) 

Total de processos que compõem o acervo ativo 589 593 

Total de processos suspensos, sobrestados ou 

arquivados provisoriamente 
148 149 

Total de processos em tramitação na Vara, 

incluindo suspensos, sobrestados e arquivados 

provisoriamente (acervo total) 

737 742 

Total do acervo com prioridade 166 171 

Total de processos sem movimentação há mais de 

100 dias em Secretaria (excluídos suspensos, 

sobrestados e arquivados provisoriamente) 

Nenhum 00 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado 

(a) 
Nenhum 00 

Total de processos conclusos para o(a) 

magistrado(a) há mais de 100 dias 
Nenhum 00 

Total de processos envolvendo prioridade legal 

conclusos há mais de 100 dias 
Nenhum 00 

Total de processos julgados e não baixados 102 102 
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4.2. FLUXO PROCESSUAL NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) MESES:  

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária (entrada de feitos/distribuição/redistribuição) 

 

4.3. PRODUTIVIDADE DOS(AS) MAGISTRADOS(AS) NOS ÚLTIMO 03 (TRÊS) 

MESES:  

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária/identificar a produtividade individualizada por magistrado que 

tenha atuado na Unidade no período 

 

Processos judiciais Quantidade 

Total de processos distribuídos e redistribuídos  
149 

(Fonte: Painel de Gestão Judiciária) 

Total de processos julgados  
105 

(Fonte: Painel de Gestão Judiciária) 

Total de processos baixados definitivamente do 

acervo  

96 

(Fonte: Painel do PIB) 
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5. METAS NACIONAIS:  

5.1. Quem realiza o controle/acompanhamento dos índices de cumprimento das 

Metas Nacionais? Existe plano de ação adotado na Unidade? Em caso positivo, anexar 

cópia. 

Anotação da Unidade: Quem faz o controle é o próprio magistrado titular da Vara. Não 

existe um plano escrito de ação na unidade, pois, considerando o reduzido número de 

servidores toda semana definimos as ações a serem adotadas, sendo que nosso trabalho é 

severamente prejudicado pela forma de cumprimento das decisões judiciais pela UPJ 

Criminal de Santarém. 

Observação da Corregedoria: O Painel de Metas Nacionais aponta que a Meta 1 se 

encontra com grau de cumprimento de 89,80% e a Meta 2 com 96,00%, pendentes 10 (dez) 

processos para cumprimento da Meta. 
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6. ROTINA DE TRABALHO:   

6.1. Marque a rotina da unidade judicial:  

(  X) Conferência e correção do cadastro de classes e assentos processuais e Situação de 
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Suspensão/Sobrestamento 

( X ) Controle de tempo médio para análise das decisões de liminares 

(X) Análise dos processos recebidos  Correção da Barra de Tarefas 

( X ) Distribuição entre servidores do gabinete 

( X ) Etiquetagem  

( X ) Identificação de lote por matéria (identifica quando é IPL) 

(X ) Identificação de lote por fase processual () 

( X ) Identificação de prioridades  

 

6.2. Qual o quantitativo fixado para produção de minuta por servidor?  

Observação da Corregedoria: Não é estabelecido quantitativo . A Assessora 

minuta despachos, decisões e sentenças.  A Analista Judiciário somente 

minuta despachos e decisões. E o estagiário fica responsável pelo controle 

das audiências.  

 

6.3. Identifique as etiquetas uti lizadas no gabinete para otimização dos 

atos judiciais.  

Observação da Corregedoria: Não utilizam etiquetas diferenciadas. São utilizadas as da 

UPJ. 
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6.4. Qual boa prática é utilizada pelo gabinete com vistas à elevação da 

produtividade?  

Observação da Corregedoria: São realizadas reuniões semanais com o Magistrado que 

estabelece as metas e gerencia a Unidade. 

 

6.5. Há fluxo de trabalho para o recebimento de informações sobre a instauração de 

qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de investigação 

criminal no Ministério Público, no prazo previsto no Código de Processo? (Diretriz 

Estratégica n. 4  Desenvolver e regulamentar fluxos de trabalho, pelos juízos criminais, para o recebimento 

de informações sobre a instauração de qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de 

investigação criminal no Ministério Público, no prazo previsto no Código de Processo Penal, comunicando-se à 

Corregedoria local)  

Anotação da Unidade: Com a instalação da UPJ CRIMINAL DE SANTARÉM esse Juízo 

não possui acesso e controle aos atos da Secretaria, mas considerando que atuam perante 

esse Juízo apenas duas Promotorias de Justiça (4ª e 5ª PJCRIM de Santarém) foi mantido 

um contato direto e levantado e constatado a inexistência de qualquer investigação criminal, 

inquérito policial ou procedimento de investigação criminal no Ministério Público. Assim 

todas as investigações referentes aos crimes dolosos contra a vida e entorpecentes analisados 

por esse Juízo estão todos devidamente cadastrados no PJE. 

Observação da Corregedoria:  O Magistrado informou que a Delegada de Homicídios 

comunica através de ofícios quando instaura IPL por portaria. O Ministério Público nunca 

comunicou e não tem conhecimento de instauração de qualquer investigação por parte do 

Órgão.  

 

6.6. Como é organizado o atendimento ao público? Quais são os meios utilizados? A 

(Resolução n. 

372/2021-CNJ, de 12/02/2021 e Portaria n. 1724/2021-GP, de 18/05/2021) 

Anotação da Unidade: Como é do perfil desse magistrado, todo o público que lhe procura 
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é prontamente atendido e usamos a ferramenta Balcão Virtual, estando inclusive ativo nos 

celulares esse magistrado, da Assessora e da Analista para pronto atendimento.  

Observação da Corregedoria: O atendimento ao público é feito pela Assessora. 

Normalmente, as partes procuram o gabinete para ter acesso a movimentação processual e 

são encaminhados à UPJ. 

 

PROCESSOS ENVOLVENDO RÉUS PRESOS PROVISÓRIOS: 

 

6.7. Quantos processos envolvendo presos(as) provisórios(as) se encontram 

tramitando na Unidade? De que forma são sinalizados e controlados todos os 

processos nos quais há ré(u) presa(o) provisória(o)? (Deve a Unidade anexar relatório e/ou 

controle em arquivo word ou excel contendo todos os processos que envolvam réus presos provisórios, com 

informação do nome do réu, número do processo, capitulação penal, registro INFOPEN/BNMP, data da 

prisão, estabelecimento de custódia, última movimentação e data da mais recente revisão da necessidade de 

prisão, conforme dispõe o artigo 316 do CPP) 

Anotação da Unidade: Até a data de 08.11.2023 temos 93 (noventa e três) presos 

provisórios em 80 processos. O controle no PJE é feito por etiqueta, bem como, com o 

lançamento no perfil do processo da prioridade de réu preso. Além disso, toda a 

movimentação de presos provisórios na 3ª Vara Criminal de Santarém é realizada pelo 

BNMP. O Gabinete faz controle rigoroso dos presos através de planilha excel, com todos 

os dados exigidos pela CGJ, que segue em anexo. 

Observação da Corregedoria: Na data da Inspeção, 17/11/2023, a Unidade possuía 98 

(noventa e oito) presos provisórios, contudo, no BNMP, constavam 100 (cem) presos 

provisórios e 188 (cento e oitenta e oito) pessoas com status procurados. O magistrado 

informou que todo mês de janeiro faz o levantamento das pessoas procuradas. 
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6.8. Há processos envolvendo presos(as) provisórios(as) tramitando há mais de 180 

(cento e oitenta) dias? (Resolução n. 66/2009-CNJ - Cria mecanismo de controle estatístico e disciplina 

o acompanhamento, pelos juízes e Tribunais, dos procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos 

de prisão).  É realizada a revisão da manutenção de prisão cautelar da(o)s ré(u)s 

presa(o)s provisória(o)s a cada 90 (noventa) dias? (artigo 316, parágrafo único do Código de 

Processo Penal) 

Anotação da Unidade: Sim, existem processo com mais de 180 dias, especialmente aqueles 

que foram enviados ao Egrégio TJPA para apreciação do Recurso em Sentido Estrito das 

defesas dos acusados. O magistrado e a assessora controlam pessoalmente a lista de presos 

provisórios com análise semanal, realizando constantemente a análise dos presos a cada 90 

(noventa) dias, somente não podendo realizar isso nos autos enviados ao Egrégio TJPA 

tendo em vista que perdemos o acesso ao processo no PJE.  

Observação da Corregedoria: Na data da Inspeção, a Unidade possuía 38 (trinta e oito) 

processos envolvendo réus presos que tramitam há mais de 180 dias:  

Número do Processo Capitulação Data da Prisão 

0003097-
24.2019.8.14.0051 

Art. 121, § 2º, incisos II e IV, art. 155, § 1º 
e art. 347, § único do CPB 

(acusado com incidente instaurado, está 
aguardando novo reexame psiquiátrico) 

20/03/2019 

0006139-
81.2019.8.14.0051 

Art. 121, § 2º, incisos I e II CPB 23/06/2019 
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0802182-
97.2023.8.14.0051 

Art. 121, §2º, incisos II, III e IV do CPB 
(última movimentação 06.11.2023) 

13/02/2023 

0802182-
97.2023.8.14.0051 Art. 121, §2º, incisos II, III e IV do CPB 13/02/2023 

0802164-
47.2021.8.14.0051 

Art. 33 da Lei 11343 11/03/2021 

0009032-
79.2018.8.14.0051 

Art. 121, §2º,   II e IV, art. 121, §2º, II e 
I/V c/c art. 14, II, todos do CPB e art. 
347, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP 

17/07/2021 

0813053-
26.2022.8.14.0051 

Art. 121, §2º, II e IV, do CPB 23/03/2022 

0018035-
29.2016.8.14.0051 

Art. 121,§2º, inciso IV do CPB 14/05/2022 

0800280-
46.2022.8.14.0051 

Art. 121, §2º, I e IV, c/c art. 29, e art. 288, 
§U, todos do 

CP e no art 1º, I, da Lei 8.072/90 
14/06/2022 

0800280-
46.2022.8.14.0051 

Art. 121, §2º, I e IV, c/c art. 29, e art. 288, 
§U, todos do 

CP e no art 1º, I, da Lei 8.072/90 
14/06/2022 

0806243-
35.2022.8.14.0051 

Art. 121, §2º, I e IV, c/c art. 288, ambos 
do CPB e 244-B do ECA 

01/08/2022 

0803456-
33.2022.8.14.0051 

art. 157, §3º, II c/c art. 288, §U cc 61, 
CTB c.c art. 1, II, c, 8072/90 

23/08/2022 

0812513-
75.2022.8.14.0051 

Art. 121, §2º, IV, do CPB 27/09/2022 

0818597-
92.2022.8.14.0051 

Art. 121, §2º, II e III, do CPB e art. 306 
do CTB 

04/12/2022 

0801143-
65.2023.8.14.0051 

artigo 121, caput, C/C ART. 14, II, do CP 25/01/2023 

0802182-
97.2023.8.14.0051 

Art. 121, §2º, incisos II, III e IV do CPB 03/02/2023 

0802182-
97.2023.8.14.0051 

Art. 121, §2º, incisos II, III e IV do CPB 03/02/2023 

0802182-
97.2023.8.14.0051 

Art. 121, §2º, incisos II, III e IV do CPB 03/02/2023 

0802182-
97.2023.8.14.0051 

Art. 121, §2º, incisos II, III e IV do CPB 03/02/2023 

0802182-
97.2023.8.14.0051 

Art. 121, §2º, incisos II, III e IV do CPB 03/02/2023 

0802182-
97.2023.8.14.0051 Art. 121, §2º, incisos II, III e IV do CPB 03/02/2023 

0818871-
56.2022.8.14.0051 

Art. 121, caput, do CPB 09/02/2023 
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0000042-
36.2017.8.14.0051 

Art. 121, §2º, incisos II e IV do CPB 13/02/2023 

0803238-
68.2023.8.14.0051 Art. 121, §2º, incisos II e IV do CPB 10/03/2023 

0803126-
02.2023.8.14.0051 

Art. 121 do CPB 11/03/2023 

0012169-
69.2018.8.14.0051 

ART. 121, § 2°, II C/C ART. 14, . II, 
ambos do CPB 

12/03/2023 

0018035-
29.2016.8.14.0051 

Art. 121, § 2º, IV 14/03/2023 

0002241-
26.2020.8.14.0051 

Art. 121, §2º, incisos II e IV do CPB 16/03/2023 

0804598-
38.2023.8.14.0051 

Art. 121, §2º, inciso IV do CPB 22/03/2023 

0804966-
47.2023.8.14.0051 

Artigos 33 e 35 -  Lei nº 11.343/06 29/03/2023 

0804966-
47.2023.8.14.0051 

Artigos 33 e 35 -  Lei nº 11.343/06 29/03/2023 

0804966-
47.2023.8.14.0051 

Artigos 33 e 35 -  Lei nº 11.343/06 29/03/2023 

0804966-
47.2023.8.14.0051 

Artigos 33 e 35 -  Lei nº 11.343/06 29/03/2023 

0805712-
12.2023.8.14.0051 

artigo 121, §2º, II e III do CPB 10/04/2023 

0011374-
97.2017.8.14.0051 art. 121, do CP 23/04/2023 

0806632-
83.2023.8.14.0051 aret. 33 e 35 da lei nº 11.343/2006 26/04/2023 

0807289-
25.2023.8.14.0051 

ART. 33 E 35 DA LEI Nº 11.343/2006 08/05/2023 
 

 

6.9. Qual a média de tramitação dos processos envolvendo ré(u)s presa(o)s 

provisória(o)s entre a data da prisão e o julgamento? (Diretriz Estratégica n. 13/2023 do 

Conselho Nacional de Justiça  Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos processos 

de presos provisórios pendentes de julgamento, apontando o tempo médio de tramitação, bem como daqueles 

julgados no 1° semestre de 2022, apontando o tempo médio entra a data da prisão e o julgamento)  

Anotação da Unidade: Processos envolvendo crimes dolosos contra a vida em média 

180 dias (se não houve recurso da pronúncia), mas já tivemos casos julgados com menos de 

90 dias. Já os processos envolvendo entorpecentes em média são julgados com no máximo 
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120 (cento e vinte) dias da prisão do(s) acusado(s). 

 

6.10. Quais são os estabelecimentos penais sob responsabilidade do Juízo? O(A) 

Magistrado (a) tem realizado inspeções mensais e inserido o respectivo relatório sobre 

as condições do estabelecimento no Cadastro Nacional de Inspeções nos 

Estabelecimentos Penais  CNIEP?  

Anotação da Unidade: Prejudicado, tendo em vista que em Santarém essa função é 

exercida com exclusividade pela Vara de Execuções de Santarém. 

 

6.11. A Unidade observa os termos da Resolução n. 417/2021 do Conselho Nacional de 

Justiça com relação à expedição de documentos no BNMP?   (Resolução n. 417/2021-

CNJ - Institui e regulamenta o Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões (BNMP 3.0) e dá outras 

providências).   

Anotação da Unidade: Sim. Por determinação do Dr. Gabriel Veloso de Araújo, todas as 

movimentações de presos (seja provisório ou definitivo) somente são realizados através do 

BNMP, sendo expressamente vedada qualquer outra forma para isso. O Gabinete da 3ª Vara 

de Santarém realizou a depuração do BNMP de Santarém.  

Observação da Corregedoria: Foi verificado durante a inspeção que dois presos 

condenados constam ainda como presos provisórios no BNMP, o primeiro, de RJI 

234935929-3  Ozéia Sarrazin da Silva (preso condenado com apelação interposta  

provisório em sistema pela ausência de guia de execução provisória), e o segundo réu, de 

RJI  224226509-60, Williami Batista Dias (preso condenado, com alvará no BNMP, assinado 

durante o mutirão, porém consta guia de execução provisória). 

 

6.12. Constatada a falta de cumprimento do alvará de soltura, na forma e prazo legal, 

o(a) juiz(íza) comunica a irregularidade à Corregedoria-Geral de Justiça ou ao Juízo 

deprecado, bem como ao Ministério Público? 

Anotação da Unidade: De imediato, mas não tivemos esse problema desde 2016 quando 

o Dr. Gabriel assumiu a titularidade dessa Vara. 
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6.13. Em processos que se encontravam suspensos, a Unidade observa o procedimento 

recomendado na Nota Técnica elaborada pelo Departamento de Planejamento, 

Gestão e Estatística-DPGE/TJPA, encaminhada através do ofício circular n. 

048/2022-CGJ, quanto à premente necessidade de retirada da condição de 

suspensão/sobrestamento de autos antes do movimento de julgamento/baixa de 

processos no sistema PJE? (Ofício circular n. 048/2022-CGJ, expedido nos autos PJECOR n. 

0002009-73.2.00.0814) 

Anotação da Unidade: A unidade solicitou a UPJ Criminal de Santarém a adoção dessa 

sistemática, e fiscaliza isso em caso de julgamento de processos oriundos dessa situação. 

 

7. BENS APREENDIDOS:  

7.1. De que forma a Unidade realiza identificação no PJE dos processos que possuem 

bens apreendidos vinculados?  

Anotação da Unidade: A unidade solicitou a UPJ Criminal de Santarém a adoção dessa 

sistemática, e fiscaliza isso em seus processos. 

 

7.2. O magistrado tem dado cumprimento ao que determina Provimento Conjunto n. 

02/2021-CJRMB/CJCI (Ofício circular n. 54/2022-CGJ)?  

Anotação da Unidade: A unidade solicitou a UPJ Criminal de Santarém a regularização de 

todo o passivo sendo cadastrados todos os bens no SNGB e vem fiscalizando isso processo 

por processo de forma individualizada. 

Observação da Corregedoria: Verificou-se no SNBA que a Unidade tem 504 bens a 

definir a destinação. 

Verificou-se, ainda, que há armas apreendidas da Polícia Militar que devem ser adotadas 

providências para sua destinação. 

03 Pistola PM-PA 
0319 

TAURUS SBW79710 PT24/7 
PRO 

.40 3ª 0007068-
22.2016.8.14.0051 

04 Pistola PM-PA 
0978 

TAURUS  SBW80369 PT24/7 
PRO 

.40 3ª 0004985-
38.2013.8.14.0051 

06 Pistola PM-PA 
0325 

TAURUS SBW79716 PT24/7 
PRO 

.40 3ª 0007572-
33.2013.8.14.0051 
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09 Pistola PM-PA 
0951 

TAURUS SBW80342 PT24/7 
PRO 

.40 3ª 0009032-
79.2018.8.14.0051 

10 Pistola  TAURUS SHO17655 PT 940 .40 3ª 0006941-
45.2020.8.14.0051 

14 Carabina 000310 IMI 99113024 Magal 30 3ª 0001344-
94.2006.8.14.0051 

 

 

 

7.3. Consultando o controle dos processos paralisados há mais de 100 (cem) dias em 

Gabinete restou constatado processos com etiqueta de prioridade? 

Anotação da Unidade: Não existiu processos paralisados há mais de cem dias no Gabinete 

em todo ano de 2023. 

 

7.4. Qual o controle estabelecido dos processos paralisados há mais de 100 (cem) dias 

em Gabinete? 

Anotação da Unidade: Não existiu processos paralisados há mais de cem dias no Gabinete 

em 2023, sendo determinado pelo Juiz Titular que devem ser observados os seguintes 

prazos: a) despacho  até 48 horas; b) decisão  até 5 dias; c) sentenças  até 10 dias, mas 

geralmente os processos são despachados no mesmo dia da conclusão. 
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8. DAS AUDIÊNCIAS:  

8.1. Perfil da pauta:  

TAXA DE REALIZAÇÃO ANUAL 

 

TAXA DE REALIZAÇÃO 90 DIAS 

8.2. Em quais dias da semana são realizadas as audiências? Há pauta específica para 

processos envolvendo réus presos provisórios? 
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Anotação da Unidade: Em outubro de 2023 foram realizadas 34 (trinta e quatro) 

audiências, sendo 30 presenciais e 4 (quatro) híbridas, devendo ser observado que sempre 

que os advogados, partes ou testemunhas requerem a participação por videoconferência 

esse Juízo não se opõe, mas em Santarém os Promotores e os advogados preferem realizar 

presencialmente os atos em tela. 

 

8.3. Quanto às audiências de custódia, é observado o prazo para sua realização 

determinado pela Resolução n. 2013/2015-CNJ, de 15/12/2015 e do Provimento 

Conjunto n. 01/2016-GP/CJCI/CJRMB? (Resolução n. 2013/2015-CNJ  Dispõe sobre a 

apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas. Provimento Conjunto n. 

01/2016-GP/CJCI/CJRMB  regulamenta a audiência de custódia no âmbito do Poder Judiciário do 

Estado do Pará) 

Anotação da Unidade: Sim, com rigor. 

 

8.4. Qual a data em que foi realizada a última audiência de custódia? 

Anotação da Unidade: 08.11.2023 no processo 0817945.41.2023.8.14.0051. 

 

8.5. Quantas audiências estão pautadas para o mês seguinte à inspeção? 

Anotação da Unidade: Para dezembro de 2023 esse Juízo tem designadas 18 (dezoito) 

audiências. 

 

8.6. Para qual data está designada audiência mais distante de pessoa que se encontra 

presa? 

Anotação da Unidade: 09.02.2024 as 09:00 horas, processo 0803238-68.2023.8.14.0051 

(até 08.11.2023), sendo observado o recesso forense. 

 

9. VARA COM COMPETÊNCIA DE TRIBUNAL DO JÚRI: 

 

9.1 Quantas sessões do Tribunal do Júri foram designadas nos últimos 03 (três) meses?  
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Anotação da Unidade: Total: 21 sessões, sendo 08 (oito) em agosto, 07 (sete) em setembro 

e 6 (seis) em outubro. Além disso, em novembro que é o mês nacional do Júri estamos com 

19 (dezenove) sessões designadas. 

 

9.2. Quantas sessões foram realizadas e quantas foram redesignadas?  

Anotação da Unidade: Foram realizadas 20 (sessões), apenas uma foi redesignada, sendo 

a mesma marcada para 16.11.2023.  

 

9.3 Quantos processos aguardam designação de Tribunal do Júri? Listar processos 

nesta situação.  

Anotação da Unidade: Nenhum, todos os processos com a fase do artigo 422 do CPP 

cumprida já estão com suas sessões devidamente designadas. 

 

10. EXECUÇÃO PENAL: PREJUDICADO 

 

11. CORREIÇÃO ANUAL:  

 

11.1. Data da última correição anual realizada na Unidade Judicial pela Corregedoria 

Geral e pelo magistrado/magistrada da Unidade. Qual o número de registro dos 

relatórios no sistema PJECOR? 

Anotação da Unidade: Pela Corregedoria: 17.01.2022 a 27.01.2023 registro no PJECOR 

002187-22.2022.2.00.0814. Pelo Magistrado: 07.02.2023 a 22.02.2023 registro no PJECOR 

nº 0008286-82.2023.2.00.0814. 

 

11.2. Existem registros de recomendações na correição ordinária anterior realizada 

pela Corregedoria Geral que não foram integralmente cumpridas? Quais?  

Anotação da Unidade: Não. Todas as recomendações da corregedoria foram 

integralmente cumpridas pela 3ª Vara Criminal de Santarém. 
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12. DADOS ESTATÍSTICOS:   

 

PJE GABINETE: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IEJUD DA UNIDADE: 
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PAINEL DE BAIXAS PROCESSUAIS  

 

 

ÍNDICE DE ATENDIMENTO À DEMANDA 
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JULGADOS E NÃO BAIXADOS 

 

TAXA DE CONGESTIONAMENTO LÍQUIDA 
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13. CONCLUSÃO:  

  A 3ª Vara Criminal da Comarca de Santarém é titularizada pelo Exmo. Sr. Dr. Gabriel 

Veloso de Araújo desde 26/08/2016. O magistrado exerce a Direção do Fórum desde 

06/02/2023. Executam funções no Gabinete uma assessora, uma servidora analista judiciário 

e um estagiário remunerado pelo TJPA.  

  Durante o período da Inspeção, as informações constates do relatório foram prestadas 

pela assessora do Juízo e pelos magistrados Ib Sales Tapajós e Gabriel Veloso de Araújo.  

  O acervo ativo da Vara na data da Inspeção contava com 593 processos e 149 feitos 

suspensos.  

  Nos 03 (três) meses que antecederam o período da Inspeção foram realizadas 24 

sessões de Júri. 

  Verifica-se que, quanto aos processos paralisados há mais de 100 dias em Gabinete, que 

o magistrado e equipe vem mantendo efetivo controle, não tendo sido identificado nenhum 

processo nessa situação.  

  Há bom controle dos processos envolvendo réus presos provisórios, especialmente 

considerando-se o rito processual dos feitos que envolvem os crimes dolosos contra a vida.  

  Foi identificada discreta divergência entre os presos constantes do controle da Unidade 

e os dados do Banco Nacional de Mandados de Prisão, devendo ser recomendado que o 

magistrado titular e sua assessoria, realizem, conjuntamente com a UPJ das Varas Criminais da 

Comarca de Santarém, efetivo controle dos dados inseridos no BNMP. 

  Deve ser ressaltada a necessidade de que o Magistrado verifique no acervo de sua 

Unidade, os processos com bens apreendidos pendentes de destinação, especialmente armas 

de fogo, devendo dar cumprimento ao que determina o Provimento Conjunto n. 02/2021-

CJCI/CJRMB, considerando o volume de bens acautelados ainda na Comarca.  

  Com relação aos índices estatísticos, a Unidade se encontrava no período da Inspeção 

com IEJud 82,02, com 102 processos julgados e não baixados e, em relação às Metas 

Nacionais, a Meta 1 se encontrava cumprida em 89,80% e a Meta 2 cumprida em 96,00%.  

  Houve recente apresentação do relatório de pós fiscalização judicial virtual pelo Serviço 

de Fiscalização da Arrecadação dos Serviços Judiciais do TJPA (de 17/10/2023 a 
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26/10/2023), no que se refere ao pagamento de custas processuais em feitos da Unidade, 

devendo o Magistrado adotar eventuais providências que lhe cabem e que estejam descritas no 

referido relatório. 

  Há no Fórum da Comarca de Santarém uma sala para identificação civil, em 

atendimento à determinação de Resolução do Conselho Nacional de Justiça.   

  O magistrado titular reportou que havia à serviço do Fórum 03 (três) policiais militares, 

contudo, 01 (um) foi para a reserva e só ficaram 02 (dois), que fazem a segurança do Fórum e 

dos juízes de todo o Pólo, quando necessária, bem como realizam a apresentação à Delegacia 

dos réus quando há cumprimento de decreto de prisão em audiência. Sugere-se que seja 

dada ciência da situação à Coordenadoria Militar do TJPA para análise da situação.  

  Considerando que o magistrado titular da 3ª Vara Criminal também é o Diretor do 

Fórum, sugere-se que seja recomendado que oficie a todos os magistrados das Unidades que 

compõem a Comarca de Santarém para que adotem providências imediatas para cumprimento 

efetivo ao que determina o Provimento Conjunto n. 02/2021-CJCI/CJRMB, no que concerne 

à destinação dos bens e motocicletas que ainda se encontram no Galpão à disposição do 

Fórum.   

  A equipe de Inspeção realizou visita ao Arquivo Geral da Comarca.  
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.    Os trabalhos de Inspeção no Gabinete da 3ª Vara Criminal da Comarca de Santarém 

constataram regularidade da prestação jurisdicional e boa gestão da Unidade pelo 

magistrado titular.  

   

 14. REGISTROS FOTOGRÁFICOS:  
 

Workshop ministrado pela servidora Noemie Carvalho, assessora técnica da CGJ, com servidores das 

Unidades criminais da Comarca de Santarém, para saneamento de dúvidas relacionadas às ferramentas do 

sistema PJE.  

 

15.ANEXOS:  

1. Listagem de processos envolvendo os réus presos provisórios. 

2. Relatório de pós-fiscalização judicial virtual realizada pela Coordenadoria Geral de 

Arrecadação do TJPA, no período de 17 a 26/10/2023. 

 

  Sendo estas as considerações da Inspeção correicional a serem registradas, submete-se 
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este relatório à deliberação final do Exmo. Sr. Des. José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Junior, 

Corregedor-Geral de Justiça.  

  Santarém, Pa, 20 de novembro de 2023.  

 

 

 

Ana Angélica Abdulmassih Olegário 

Juíza Corregedora 

 

 

 

Tatyane Cristina Garcia da Silva 

Servidora da Corregedoria Geral 

 

 


